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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS  DEMONSTRAÇÕES  FINANCEIRAS  DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM:  31  DE  DEZEMBRO  DE  2019 E 2018 - Em R$ Mil.

	AGÊNCIA DE FOMENTO DE GOIÁS S/A

Av. Goiás nº 91 – Centro – CEP: 74.005-010 – Goiânia/GO

CNPJ: 03.918.382/0001-25

	NIRE: 52300008476
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Nota 1 – CONTEXTO OPERACIONAL

A Agência de Fomento de Goiás S/A é uma instituição financeira de capital fechado, constituída sob a forma de sociedade anônima de economia mista, criada pela Lei Estadual nº 13.533/99, regida pela Resolução nº 2.828/01, do Conselho Monetário Nacional – CMN e devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil. 
Com objeto de fomentar o desenvolvimento socioeconômico do Estado de Goiás na geração de emprego e renda. Suas principais atividades são: Concessão de operações de crédito com recursos próprios; operações de repasses do BNDES, FCO e FINEP e administrar Fundos Públicos, tais como: FOMENTAR, FUNMINERAL,  FUNPRODUZIR e FUNBAN.  
A autorização para o fechamento das Demonstrações Financeiras da Instituição, referente ao exercício de 2019, foi dada pela Diretoria em 05 de fevereiro de 2020.
 Nota 2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Moeda de apresentação e funcional
As demonstrações financeiras foram elaboradas em Real que é a moeda funcional da Instituição. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
b) Base para a preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram apresentadas de acordo com as disposições da Lei 6.404/76 das Sociedades por Ações, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, normas do Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil e Comissão de Valores Mobiliários e apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. As políticas e práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas consistentemente para todos os períodos apresentados nas demonstrações financeiras.  As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Nota 3 – RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Critérios de reconhecimento dos resultados
As receitas e despesas são registradas pelo regime de competência, destacando-se as seguintes:

· Os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais incidentes sobre os ativos e passivos são apropriados “pro rata die”;

· As provisões, inclusive os encargos sobre férias e 13º salário, são reconhecidos por competência mensal, segundo o período incorrido; e

· São considerados os efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de realização, quando aplicável.

b) Ativo circulante e realizável a longo prazo e passivo circulante e exigível a longo prazo
Os bens e direitos são apresentados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos, retificados por rendas a apropriar ou provisão, quando necessário. As obrigações são demonstradas pelos seus valores originais, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e variações monetárias incorridos, retificados por despesas a apropriar, valendo evidenciar que os recursos disponíveis do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO e os recursos do BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos são classificados no Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo, observando-se os fluxos de desembolsos previstos. Os saldos realizáveis e exigíveis são classificados no Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo e Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo, respectivamente, de acordo com as datas de vencimento.

c) Uso de estimativas
A preparação das demonstrações financeiras, incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas com operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisão para contingências, perdas por redução ao valor recuperável e outras provisões. Os resultados efetivos podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas. 

d) Caixa e equivalentes de caixa
Para fins das demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa esses correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata.

e) Obrigações por empréstimos e repasses
As operações com cláusula de atualização monetária e as operações com encargos prefixados estão registradas a valor presente, líquidas dos custos de transação incorridos, calculadas "pro rata die" com base na taxa efetiva das operações.

f) Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
De acordo com a Circular n° 3.068/01 do Banco Central e regulamentação complementar, são classificados e avaliados em três categorias específicas, atendendo aos seguintes critérios de contabilização:

I) Títulos para negociação - Incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e de forma ativa, avaliados pelo valor de mercado, sendo os ganhos e as perdas sobre esses títulos reconhecidos no resultado do exercício.

II) Títulos disponíveis para venda - Incluem os títulos e valores mobiliários utilizados como parte da estratégia para a administração do risco de variação nas taxas de juros e podem ser negociados como resultado dessas variações, por mudanças nas condições de pagamento ou outros fatores. Esses títulos são ajustados pelo valor de mercado, sendo os seus rendimentos auferidos reconhecidos no resultado e os ganhos e as perdas decorrentes das variações do valor de mercado, ainda não realizados, reconhecidos em conta específica do patrimônio líquido, deduzidos dos correspondentes efeitos tributários, quando aplicável, denominada “Ajustes de Avaliação Patrimonial” até a sua realização por venda.

Os ganhos e as perdas, quando realizados, são reconhecidos na data da negociação na demonstração do resultado, em contrapartida da mesma conta específica do patrimônio líquido, deduzidos dos correspondentes efeitos tributários, quando aplicável.

III) Títulos mantidos até o vencimento - Incluem os títulos e valores mobiliários para os quais a administração possui a intenção e a capacidade financeira de mantê-los até o vencimento, sendo registrados ao custo de aquisição, atualizados pro rata temporis. 
 Instrumentos financeiros derivativos – A Instituição não possui operações com derivativos.

g) Operações de crédito e outros créditos
Todas as operações de crédito têm os seus riscos classificados de acordo com julgamento da Administração, levando-se em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, observando-se os parâmetros estabelecidos pela Resolução n° 2.682/99, do Conselho Monetário Nacional - CMN, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis de risco, de AA até H. A tabela com o resumo dessa classificação está apresentada na Nota 5.
As operações de crédito são registradas a valor presente, calculadas “pro rata die” com base no indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o quinquagésimo nono (59º) dia de atraso. Após o quinquagésimo nono dia, o reconhecimento de receita ao resultado ocorre quando efetivamente recebidas. 
As operações ativas renegociadas com saldo devedor até R$ 50 são reclassificadas para rating inicial, salvo aquelas que estão no risco H, que poderão, de acordo com a política da GoiásFomento alinhada à Resolução 2.682/99, do CMN, as quais a reclassificação do seu rating passa a ser objeto de revisão. As demais operações, a princípio, ficam no mesmo rating e passam também, de acordo com a referida política, a ser analisadas com a possibilidade de serem reclassificadas. As renegociações de operações de crédito que foram anteriormente baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação, são classificadas como nível H, e seu rating passa no mês seguinte a ser objeto de revisão. Desta forma, os eventuais ganhos provenientes das renegociações somente são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
No exercício foram compensados em prejuízo operações de crédito no montante de R$ 1.712 (2º semestre/2019 - R$ 972 e exercício/2018 - R$ 8.739). Os créditos recuperados no exercício de 2019 foram de R$ 8.297 (2º semestre/2019 - R$ 5.583 e exercício/2018 - R$ 5.779).

h) Provisão para perdas em operações de crédito e outros créditos
Constituída em montante considerado suficiente para cobertura de eventuais perdas, suportadas na classificação de risco do cliente, quando da ocorrência de inadimplência. 

Na conformidade do Artigo 4º, Parágrafo 1º da Resolução 2.682/99, do CMN, o prazo para a classificação das operações de crédito na faixa de risco estabelecidas pela referida Resolução é contado em dobro, para as operações de longo prazo com garantias.

i) Outros valores e bens
Compostos basicamente por Bens Não Destinados a Uso, correspondentes a imóveis disponíveis para venda, próprios, recebidos em dação de pagamento, os quais são demonstrados a valor do custo, ajustados a valor de mercado através da constituição de provisão, de acordo com as normas vigentes. As Despesas Antecipadas correspondem a aplicações de recursos cujos benefícios decorrentes ocorrerão em exercícios futuros.

j) Permanente

I. Demonstrado ao custo de aquisição ou construção, menos depreciação acumulada, quando aplicável. Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Agência ou exercidos com essa finalidade, inclusive os bens decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controles desses bens. 

II. Depreciação do imobilizado de uso é calculada pelo método linear de acordo com a vida útil econômica estimada dos bens. Divulgadas na Nota 8.
III. Os ativos intangíveis são compostos basicamente por aplicações de recursos cujos benefícios decorrentes ocorrerão em exercícios futuros. Esse grupo está representado por bens incorpóreos destinados à manutenção da Agência, ou exercidos com essa finalidade, de acordo com a Resolução nº 4.534/16 do CMN. Está composto por direitos e desenvolvimento de softwares. A amortização é calculada pelo método linear às taxas divulgada na Nota 8. 
k) Avaliação do valor recuperável
Os valores dos ativos não financeiros relevantes são revistos, no mínimo, anualmente, para determinar se há alguma indicação de perda por imparidade. Eventuais perdas quando identificadas são reconhecidas no resultado. Onde:
I. Bens de Uso - São avaliados por Engenheiro da própria Agência;

II. Bens Não de Uso Próprio – São avaliados por empresas de engenharia credenciadas pela GoiásFomento e de acordo com a Circular 909/85 do Banco Central do Brasil, referidos bens foram recebidos em dação em pagamento e adjudicados, referentes a diversos mutuários da Agência. Esses bens foram avaliados em 2019.

l) Ativos e passivos contingentes 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN nº 3.823/09.
Os ativos contingentes são reconhecidos nas demonstrações financeiras somente quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, usualmente representadas pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação por outro passivo exigível.

Os passivos contingentes são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, sendo quantificados quando da citação/notificação judicial e revisados mensalmente.

m) Impostos 

Calculados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram para efeito das respectivas bases de cálculo a legislação vigente pertinente a cada encargo.

	Descrições
	Taxa

	IR - Imposto de Renda
	15,00%

	Adicional de Imposto de Renda
	10,00%

	CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
	   15,00%

	PIS/PASEP
	   0,65%

	COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
	   4,00%

	ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
	   5,00%


Os impostos sobre o lucro são calculados sobre o lucro tributável apurado no exercício, ajustado por diferenças permanentes e temporárias. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos foram calculados com base nas alíquotas vigentes na data das demonstrações financeiras, sobre as adições/exclusões temporárias, e registrados na rubrica Outros Créditos, em contrapartida do Resultado do Exercício. 
n) Provisão para férias e 13º. salário
É constituída com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço e incluem os correspondentes encargos sociais.

o) Juros sobre o capital próprio

A GoiásFomento, conforme requerido pela legislação fiscal, apura os juros sobre o capital próprio. Tem sido prática adotada pelo Acionista Majoritário reinvestir no Capital Social.

Nota 4 – DISPONIBILIDADES E TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Classificação por categoria e prazos
	Descrições dos Títulos Públicos Federais
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	Disponibilidade
	31
	19

	LFT - Letras Financeiras do Tesouro – 1 a 360 dias
	8.795
	8.301

	CEF - Fundo Caixa Goiás Fomento – com liquidez diária
	93.544
	81.982

	Cotas de Fundos de Investimento – FGI/FIP
	1.384
	1.325

	Provisão para Desvalorização de Títulos
	(54)
	(181)

	Totais
	103.700
	91.446


b) Resultado de títulos e valores mobiliários
	Descrições da Rendas de Aplicações Int. de Liquidez – Título/Renda Fixa
	Exercícios

	
	2º Semestre/19
	31/12/19
	31/12/18

	Fundos
	2.433
	4.938
	5.056

	LFT
	233
	483
	537

	Cotas de Fundos de Invest. -  FGI/FIP
	21
	231
	87

	Totais
	2.687
	5.652
	5.680


Conforme determina o parágrafo único do artigo 7º da Circular nº 3.068/01, do Banco Central, os títulos e valores mobiliários classificados como títulos para negociação, são apresentados no Balanço Patrimonial, no Ativo Circulante, independentemente de suas datas de vencimentos.

Nota 5 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
As operações de crédito da Agência de Fomento estão devidamente classificadas nos níveis de risco definidos pela Resolução nº 2.682/99 do CMN. As principais informações sobre essas operações são as seguintes: 

a) Composição total da carteira e prazos
	Descrições
	Exercícios

	Operações de Crédito 
	31/12/19
	31/12/18

	 Empréstimos
	6.746
	13.205

	 Comércio
	4.576
	6.447

	 Indústria
	1.142
	3.000

	 Serviço
	2.897
	4.628

	 Empréstimos Pessoas Físicas
	-
	-

	 (Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa)
	(1.869)
	(870)

	Financiamentos
	77.195
	81.268

	 Comércio
	32.546
	32.463

	 Indústria
	15.177
	18.276

	 Serviço
	29.250
	30.741

	 Financiamentos Pessoas Físicas
	4.290
	3.139

	 (Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa)
	(4.068)
	(3.351)

	 Financiamentos Rurais e Agroindustriais
	8.923
	10.465

	 Financiamentos Rurais e Agroindustriais
	9.110
	10.970

	(Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa)
	(187)
	(505)

	Subtotais das Provisões 
	(6.124)
	(4.726)

	(Provisão Adicional)
	(140)
	-

	Total das Provisões
	(6.264)
	(4.726)


	Descrições
	Exercícios

	Curto Prazo 
	31/12/19
	31/12/18

	Empréstimos
	5.586
	9.755

	Financiamentos
	37.076
	34.576

	Financiamentos Rurais e Agroindustriais
	2.914
	3.058

	(Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa)
	(2.995)
	(2.378)

	Totais
	42.581
	45.011

	Descrições
	Exercícios

	Longo Prazo 
	31/12/19
	31/12/18

	Empréstimos
	3.030
	4.320

	Financiamentos
	44.187
	50.043

	Financiamentos Rurais e Agroindustriais
	6.195
	7.912

	(Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa)
	

(3.129)
	(2.348)

	Totais
	50.283
	59.927


	    Níveis de Risco

	EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - Parcelas Vincendas

	Operações/Crédito
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	Total

	Até 90 dias
	1.250
	9.181
	461
	207
	126
	240
	107
	244
	11.816

	De 91 a 180 dias
	1.230
	8.416
	417
	178
	110
	172
	101
	220
	10.844

	De 181 a 360 dias
	2.187
	16.074
	995
	254
	185
	323
	174
	367
	20.559

	Acima de 360 dias
	5.953
	40.674
	2.466
	314
	468
	1.867
	526
	1.144
	53.412

	Parcelas vincendas
	10.620
	74.345
	4.339
	953
	889
	2.602
	908
	1.975
	96.631

	EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - Parcelas Vencidas

	Operações /Crédito
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	Total

	Mais de 90 dias
	24
	560

	327
	214
	122
	139
	55
	212
	1.653

	De 91 a 180 dias
	-
	-
	-
	2
	53

	136
	56
	151
	398

	De 181 a 360 dias
	-
	-
	-
	-
	10
	52
	58
	177
	297

	Acima de 360 dias
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	9
	9

	Parcelas vencidas
	24
	560
	327
	216
	185
	327
	169
	549
	2.357


b) Concentração de crédito e risco de crédito
	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	 Principal Devedor 
	2.989
	3.272

	 Percentual Sobre o Total da Carteira de Operações de Crédito
	2,00%
	2,01%

	 Vinte Maiores Devedores
	34.003
	37.675

	 Percentual do Total
	22,75%
	23,14%


c) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa foi constituída com base nos critérios da classificação de risco previstos na Resolução n° 2.682/99, do CMN:
	Nível
	Saldo
	Percentual (%)
	Provisão

	A
	10.644
	0,5
	53

	 B
	74.905
	1
	750

	C
	4.666
	3
	140

	D
	1.169
	10
	117

	E
	1.074
	30
	322

	F
	2.930
	50
	1.465

	G
	1.077
	70
	754

	H
	2.523
	100
	2.523

	Sub-Total
	98.988
	-
	6.124

	Provisão Adicional 
	-
	-
	140

	Totais
	98.988
	-
	6.264


d) Evolução da provisão para créditos de liquidação duvidosa
	Descrições
	Exercício

	Saldo em 31/12/18
	4.726

	 Constituição no 1º Semestre/19
	3.077

	 Baixas no  1º Semestre/19
	(1.998)

	Saldo em 30/06/19
	5.805

	 Constituição no 2º Semestre/19
	4.888

	 Baixas no 2º semestre/19
	(4.429)

	Saldo em 31/12/19
	6.264


Nota 6 – OUTROS CRÉDITOS
	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	Rendas a Receber
	21.217
	19.028

	Adiantamentos e Antecipações de Salários
	-
	75

	Créditos Tributários (Longo Prazo) (NOTA 14 2a)
	4.127
	6.703

	IR a compensar 
	1.750
	2.027

	Imposto de Renda a Recuperar
	240
	234

	Devedores por Depósitos em Garantia
	6.862
	6.746

	Outros
	425
	691

	Totais
	34.621
	35.504

	Curto Prazo
	30.494
	28.801

	Longo Prazo
	4.127
	6.703


NOTA 7 – OUTROS VALORES E BENS

a)  Bens Não de Uso Próprio e Bens Não de Uso Próprio em Regime Especial

	Descrições
	Munícipio
	31/12/19 
	31/12/18 

	Bens Não de Uso Próprio
	
	
	

	Chácara c/ residência
	Três Ranchos/GO
	
	576

	Lote urbano
	Ap. Goiânia/GO
	-
	-

	Casa residencial
	Iaciara/GO
	-
	30

	Galpão e um barracão
	Trindade/GO
	7
	7

	Lote urbano
	Itaguari/GO
	22
	22

	Casa residencial  
	Aragarças/GO
	30
	30

	Sobrado residencial
	Itumbiara/GO
	670
	670

	Lote suburbano
	Luziânia/GO
	65
	65

	Lote urbano
	Senador Canedo/GO
	90
	90

	Lote urbano
	Rio Quente/GO
	40
	40

	Lote urbano
	Rio Quente/GO
	40
	40

	Casa residencial geminada
	Goiânia/GO
	130
	130

	Casa residencial geminada
	Goiânia/GO
	125
	125

	Casa residencial
	Sta. Helena de GO/GO
	70
	70

	Casa residencial
	Maurilândia/GO
	90
	90

	Dois lotes urbanos
	Morrinhos/GO
	211
	211

	Prédio Comercial
	Rio Verde/GO
	250
	250

	Lote Urbano
	Iporá/GO
	35
	35

	Lote Urbano
	Trindade/GO
	195
	195

	Galpão Comercial
	Ap. de Goiânia/GO
	500
	500

	Lote urbano
	Uruana 
	130
	-

	Sobrado 
	Edéia
	100
	-

	Sobrado 
	Edéia
	105
	-

	Lote Urbano
	Itaguari
	105
	-

	Lote Urbano
	Itaguari
	60
	-

	Lote Urbano
	Aragoiânia
	30
	-

	Casa residencial
	Goiânia 
	500
	-

	Apartamento 
	Goiânia 
	240
	-

	Lote Urbano
	Alexânia 
	75
	-

	Prédio Comercial 
	Aparecida de Goiânia 
	1.500
	-

	Casa residencial
	Goianira 
	360
	-

	Lote Urbano
	Bom Jesus
	25
	-

	Lote Urbano
	Mundo Novo
	200
	-

	Lotes Urbano
	Aparecida de Goiânia
	338
	-

	Lote Urbano
	Goiânia 
	576
	-

	Subtotal
	
	6.914
	3.177

	Bens em Regime Especial
	
	
	

	Gleba de terras – 25 alqueires
	Posse/GO
	50
	50

	Lote urbano
	Aragarças/GO
	-
	-

	Sobrado de 4 suítes
	Ipameri/GO
	77
	77

	Casa residencial
	Cidade de Goiás/ GO
	25
	25

	Casa residencial
	Rubiataba/GO
	70
	70

	Casa residencial
	Goiatuba/GO
	35
	35

	Lote urbano
	Ap. Goiânia/GO
	60
	60

	Sobrado zona urbana                                                                                                
	TRÊS RANCHOS
	576
	-

	Casa Residencial                                                                                           
	IACIARA
	30
	-

	Subtotal
	
	923
	317

	Provisão 
	
	
	

	Provisão Geral
	
	(1.073)
	(635)

	Totais
	
	6.764
	2.859


Há previsão de leilão no primeiro semestre de 2020.

b) – Despesas Pagas Antecipadamente – Despesas Antecipadas
	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	Assinaturas e Seguros
	14
	12

	Licença de Uso        
	1.421
	2.114

	Totais
	1.434
	2.126


Nota 8 – PERMANENTE
	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	
	Taxa
	Custo
	Depreciação
	Vl. Líquido
	Vl. Líquido

	 Imóveis de Uso – Terrenos 
	-
	2.422
	-
	2.422
	2.422

	 Imóveis de Uso – Edificações 
	4%
	1.867
	(675)
	1.192
	1.260

	 Móveis e Equipamentos de Uso
	10%
	728
	(495)
	233
	222

	 Outras Imobilizações
	10%
	893
	(603)
	290
	98

	 Intangível (*)
	20%
	394
	(155)
	239
	318

	Totais
	
	6.304
	(1.928)
	4.376
	4.320


 (*) Intangível – O ativo intangível refere-se a Software adquirido com o objetivo de investimento para modernização e adequação a novas tecnologias e necessidade dos negócios. 
Nota 9 – OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES
Referem-se a repasses para financiamentos oriundos de órgãos governamentais: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO e Agência Brasileira de Inovação – FINEP, a saber:
	Descrições 
	Taxa Média
	Prazo Médio
	Exercícios

	BNDES
	3,81% a.a.
	2 anos/11meses
	31/12/19
	31/12/18

	 Valor das Obrigações
	5.876
	8.330
	
	13.827

	 Curto Prazo
	2.557
	2.789
	
	2.389

	 Longo Prazo
	3.319
	5.541
	
	11.438

	
	
	
	

	FINEP
	4,50% a.a.
	3 anos/6 meses
	31/12/19
	31/12/18

	Valor das Obrigações
	1.019
	1.295

	 Curto Prazo
	304
	318

	 Longo Prazo
	715
	977


	FCO
	7,07% a.a.
	3anos/5 meses
	31/12/19
	31/12/18

	Valor das Obrigações
	29.892
	36.847

	 Curto Prazo
	7.110
	7.036

	 Longo Prazo
	22.782
	29.811


	FUNGETUR
	6,9% a.a.
	3anos/9meses
	31/12/19
	31/12/18

	Valor das Obrigações
	2.000
	-
	
	36.847

	 Curto Prazo
	2.000
	

	 Longo Prazo
	
	


	Totais
	38.787
	46.472


Nota 10 – OUTRAS OBRIGAÇÕES
	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	Dividendos e Bonificações à Pagar (Nota 15)
	5.700
	1.823

	Subtotal
	5.700
	1.823

	Fiscais e Previdenciárias
	414
	13

	Impostos e Contribuições
	1.083
	1.049

	Subtotal
	1.497
	1.062

	Credores Diversos
	3.153
	2.079

	Dotação p/ Aumento de Capital
	316
	316

	Provisão de Férias e 13 Salários
	1.080
	1.019

	Contingências
	757
	324

	Obrigações por Aquisição de Bens/Direitos
	1.927
	2.438

	Outras 
	461
	499

	Subtotal
	7.694
	6.675

	Totais
	14.891
	9.560


Nota 11 – CAPITAL SOCIAL
O Capital Social autorizado da GoiásFomento é de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) e está subscrito e integralizado o valor de R$ 173.149.839,97 (cento e setenta e três milhões, cento e quarenta e nove mil, oitocentos e trinta e nove reais e noventa e sete centavos), sendo representado por 173.149.840 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Nota 12 – DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRAS 

	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/2019
	31/12/2018

	 Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa - PCLD
	3.760
	5.204

	 Provisão para Desvalorização 
	90
	87

	 Total
	3.850
	5.291


Nota 13 – DESPESAS DE PESSOAL, ADMINISTRATIVAS E TRIBUTÁRIAS
	Descrições
	2º Semestre de 2019
	Exercícios

	
	
	31/12/19
	31/12/18

	 Pessoal (*)
	10.761
	19.822
	17.756

	Total de Despesa com Pessoal
	10.761
	19.822
	17.756

	 Água, Energia e Gás
	114
	235
	274

	 Aluguéis
	68
	128
	81

	 Comunicação
	69
	151
	197

	 Honorários (NOTA 19)
	942
	1.599
	1.455

	 Manutenção e Conservação
	101
	234
	133

	 Material de Expediente
	11
	21
	26

	 Terceiros
	460
	859
	
814

	 Propaganda / Publicidade e Publicações
	34
	119
	133

	 Técnicos Especializados
	877
	1.314
	587

	 Vigilância e Segurança
	97
	207
	238

	 Transportes
	96
	166
	152

	 Emolumentos Judiciários e Cartorários
	237
	526
	636

	 Outros
	801
	1.511
	2.012

	 Total Despesas Administrativas
	3.907
	7.070
	6.738

	 Despesas Tributárias
	18
	149
	71

	 Total Despesas Tributárias
	18
	149
	71

	 Totais
	14.686
	27.041
	24.565


(*) Despesas de Pessoal compõe-se de benefícios, encargos e proventos aos servidores.

Nota 14 – OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

	Descrições
	2º Semestre de 2019
	Exercícios

	
	
	31/12/19
	31/12/18

	Receitas de Prestação de Serviços
	
	
	

	   Adm. de Fundos Públicos (Nota 16)
	7.729
	14.787
	11.865

	   Outras Taxas
	327
	624
	630

	Totais 
	8.056
	15.411
	12.495


	Descrições
	2º Semestre de 2019
	Exercícios

	
	
	31/12/19
	31/12/18

	Outras Receitas
	
	
	

	Recuperação de Créd. Baixados/Prejuízo
	5.583
	8.297
	5.780

	Recuperação de Encargos e Despesas
	581
	1.176
	2.890

	Rendas de Repasses Interfinanceiros
	669
	1.179
	1.439

	Reversão de Provisões Operacionais
	35
	276
	428

	Equalizações de Taxas CPR
	3.577
	6.858
	5.760

	Outras
	231
	231
	-

	Total de outras receitas
	10.676
	18.017
	16.297

	Outras Despesas
	
	
	

	COFINS
	780
	1.532
	1.516

	PASEP
	127
	249
	246

	ISSQN
	404
	771
	624

	Amortização do Intangível
	39
	79
	76

	Depreciação
	89
	156
	150

	Despesas de Repasses Interfinanceiros
	535
	1.440
	2.034

	Outros
	15
	16
	134

	Totais de outras despesas
	1.989
	4.243
	4.780


Nota 15 - IMPOSTOS, CONTRIBUIÇÕES E ATIVO FISCAL DIFERIDO
15.1 – Cálculo de imposto de renda e contribuição social
a) Base de 
	Descrições
	Exercício – até 31/12/19

	
	Imposto de Renda
	Contribuição Social

	Resultado do Período
	12.271
	12.271

	(-) Juros de Capital Próprio
	(5.700)
	(5.700)

	= Resultado ajustado
	6.571
	6.571

	+ Adições
	
	

	Provisão para Devedores Duvidosos/2019
	6.264
	6.264

	Operações de Crédito Compensadas em Prejuízo
	1.500
	                    1.500

	Despesas não Dedutíveis
	2.843
	2.843

	Totais das adições 
	10.607
	10.607

	(-) Exclusões
	
	

	 Provisão para Devedores Duvidosos/2018
	(4.726)
	(4.726)

	Operações de Crédito (maiores que R$ 30 há mais de 1 ano)
	(8.581)
	(8.581)

	Outras Exclusões
	(1.225)
	(1.225)

	Totais das exclusões
	(14.532)
	(14.532)

	= Lucro Real
	2.646
	2.646


	Imposto de Renda e Contribuição Social
	637
	397

	Realização Liquida de Créditos Tributários
	(1.144)
	(1.431)


15.2 – Imposto de renda e contribuição social – diferidos ativos
A instituição registra imposto de renda e contribuição social diferidos ativos fiscais, sobre adições temporárias na base de cálculo dos impostos sobre o lucro.

Para avaliação desses créditos, foram adotados os critérios definidos pela Circular do Banco Central nº 3.171/02. Conforme dispõe a Resolução do CMN de nº 3.059/02, esses ativos fiscais diferidos devem ser analisados periodicamente, tendo como parâmetro a apuração de lucro tributável para fins de imposto de renda e contribuição social em montante suficiente em relação aos valores ativados. Para este fim, foi elaborado Estudo Técnico de constituição e perspectiva de realização dos Créditos Tributários da instituição, para a data de 31/12/19, considerando as expectativas de resultados futuros, fundamentadas em premissas factíveis.

Assim sendo, as principais informações quanto aos valores mantidos no ativo são as seguintes:

a) Movimentação da conta do ativo no período:
	Descrições
	Imposto de Renda
	Contribuição Social
	Totais

	Saldo em 31/12/18
	3.723
	2.980
	6.703

	 Constituição no exercício
	662
	397
	1.059

	 Realização no exercício
	(1.806)
	(1.829)
	(3.635)

	Saldo em 31/12/19 – Nota 6
	2.579
	1.548
	4.127

	 Totais a Curto Prazo
	956
	573
	1.529

	 Totais a Longo Prazo
	1.623
	975
	2.598


b) Estimativa de realização dos créditos tributários
A perspectiva de realização do Imposto de Renda e da Contribuição Social diferidos ativos de acordo com o Estudo Técnico realizado é de:

	Descrições
	2020
	2021

	
	1º Semestre
	2º Semestre
	1º Semestre
	A partir do 2º Semestre

	Imposto de Renda
	321
	634
	569
	1.054

	Contribuição Social
	193
	381
	342
	632

	Totais
	514
	1.015
	911
	1.686


c) Natureza dos créditos

	[image: image1.png]Descrições
	31/12/2019

	 Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa a Excluir 
	6.264

	 Operações de Crédito (até R$ 15 em risco “H”)
	(267)

	 Baixa de Operação de Crédito 
	1.500

	 Provisão para Contingências
	757

	 Provisões Administrativas e  Imparidade
	2.064

	Base de cálculo em 31/12/19
	10.318

	 Alíquota de Imposto de Renda
	   25%

	 Alíquota de Contribuição Social
	  15%

	 Crédito Tributário de Imposto de Renda
	2.579

	 Crédito Tributário de Contribuição Social
	1.548

	Total dos Créditos Tributários em 31/12/19 – Nota 6
	4.127


d) Classificação contábil dos créditos tributários
Por conservadorismo, os créditos tributários são integralmente demonstrados no longo prazo. 
e) Valor presente dos créditos ativados
O valor presente dos créditos ativados, considerando a taxa Selic para fins de cálculo, é de R$ 3.896 (2018 - R$ 6.335). Os créditos tributários são demonstrados por seu valor bruto em observância às disposições contábeis no item 10 do CPC 12.

Nota 16 – DESTINAÇÃO DO RESULTADO
A reserva legal é constituída à razão de 5% do resultado do exercício. Os acionistas têm direito de receber como dividendos obrigatórios em cada exercício, importância não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações. 

Os dividendos foram calculados na forma de juros sobre o capital próprio, conforme faculta a legislação vigente, em 2019 no montante de R$5.700 (2018 – R$ 1.820).

	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	  Lucro do Exercício
	8.661
	6.977

	Destinação - Juros sobre o Capital Próprio
	-
	1.820

	% de Distribuição
	-
	29,56%

	 Juros sobre o Capital Próprio por Ação (R$ por ação)
	-
	0,0105


 A proposta dos Administradores para destinação do resultado inclui a transferência para reserva de expansão do saldo não distribuído.

Nota 17 – PARTES RELACIONADAS
As operações realizadas entre partes relacionadas, basicamente decorrem de administração de fundos estaduais, e os demais saldos são relativos a juros de capital a pagar, conforme demonstrados:

	Partes Relacionadas
	Ativo
	Passivo
	Resultado

	Descrições
	2019
	2018
	2019
	2018
	2019
	2018

	 FUNMINERAL 
	54
	49
	-
	-
	969
	565

	 FUNPRODUZIR
	  3.157
	2.841
	-
	-
	7.630
	5.872

	 FOMENTAR
	13.730
	13.657
	-
	-
	4.010
	4.180

	 FUNBAN
	1.115
	-
	-
	-
	1.201
	423

	Taxa de Equalização (*)
	1.971
	1.549
	-
	-
	6.858
	5.760

	 JCP (Juros s/ Capital Próprio - Estado de GO)
	-
	-
	5.700
	1.823
	-
	-


(*) A taxa de equalização refere-se ao subsídio do FUNPRODUZIR às empresas de pequeno porte sob a forma de equalização de juros em operações de crédito.
Nota 18 - EXIGIBILIDADES DE CAPITAL PRINCIPAL E LIMITES DE IMOBILIZAÇÃO

O Demonstrativo de Limites Operacionais tem por objetivo apresentar, de forma sintética, as informações referentes aos detalhamentos do cálculo dos limites monitorados pelo Banco Central do Brasil. Para cada limite o documento conterá dois conjuntos de informações: a) Apuração da Situação da Instituição; b) Apuração da Exigência do Banco Central e da Margem (ou Insuficiência) da Instituição em relação ao limite considerado e enviado mensalmente ao Banco Central, o documento 2061.

Os sistemas utilizados para o gerenciamento de riscos e de capital são implementados, homologados e validados através de módulos proprietários.

 Índice da Basiléia e de Imobilização (DLO)

Apresentamos abaixo, os principais indicadores em 31/12/2019, obtidos conforme regulamentação em vigor:

	Descrições
	31/12/19
	31/12/18

	Patrimônio de Referência 
	187.882
	184.842

	Índice de Basiléia
	54,34%
	48,63%

	Nível I
	44,31%
	38,60%

	Índice de Imobilização Basiléia
	2,20%
	2,17%

	Limite 
	93.941
	92.421

	Situação
	4.137
	4.003

	Folga de Imobilização
	89.804
	88.418


Em março de 2013, o Banco Central publicou as regras de Basiléia III relacionadas à definição de capital e ao requerimento de capital, por meio das resoluções do Conselho Monetário Nacional:

Resolução nº 4.192/13 do CMN, que dispõe sobre a metodologia de apuração do capital de Instituições Financeiras, no Brasil chamado Patrimônio de Referência (PR);

Resolução nº 4.193/13 do CMN, que trata da apuração dos requerimentos mínimos de capital a serem mantidos sob a forma de Patrimônio de Referência (PR), nível I e de Capital Principal.

E demais normas do Banco Central, tais como: Circulares, Cartas-Circulares e Comunicado, que complementam as regras estabelecidas nas resoluções supracitadas, ao determinar os procedimentos de apuração do montante dos ativos ponderados pelo risco (RWA, na sigla em inglês para Risk-Weiglted Assets).

O Conselho Monetário Nacional através da Resolução 4.192/13 do CMN, define o Patrimônio de Referência (PR), para fins de apuração dos limites operacionais, como o somatório de dois níveis (Nível I e Nível II), cada qual composto por itens integrantes do patrimônio líquido. 

A Resolução 4.193/13 do CMN, dispõe sobre os critérios para a apuração dos requerimentos mínimos de Patrimônio de Referência (PR), de Nível I e de Capital Principal e institui o Adicional de Capital Principal. Para os cálculos das parcelas de risco foram observados os procedimentos para cálculo estabelecidos por diversas normativas, tais como: Resolução 4.557/17 do CMN e as Circulares 3.644/13 e 3.634/13 do Banco Central.

a) Risco Operacional

Para o cálculo da parcela de risco operacional, a Agência de Fomento de Goiás optou pela utilização da Abordagem do Indicador Básico, dentre as estabelecidas pelas Resoluções 4.557/17 e 4.193/13 do CMN e Circular 3.640/13 do Banco Central.

b) Risco de Liquidez

A GoiásFomento possui política de Gerenciamento do Risco de Liquidez, e plano de Contingência de Liquidez, com as devidas ações a serem tomadas em caso de estresse de liquidez.

c) Gerenciamento de Capital

A GoiásFomento possui plano de capital que tem por objetivo avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos em que a instituição está sujeita, abrangendo um período de três anos, em consonância com o planejamento estratégico.

d) Risco de Crédito

As diretrizes e atribuições para o gerenciamento de riscos de crédito estão contemplados na Política de Gestão de Riscos em conjunto com a Política de Crédito de Desenvolvido – PCD.

O cálculo da parcela do RWAcpad, valor da alocação de capital para o risco de mercado, é efetuado conforme a Circular do Banco Central do Brasil nº 3.644/13.

e) Julgamento da administração sobre o Índice de Basiléia

A administração julga adequado o atual nível do Índice de Basiléia levando-se em consideração que o mínimo exigido pelas autoridades é de 8%.

f) Cálculo do Patrimônio de Referência

O Patrimônio de Referência utilizado para o cálculo dos índices e a composição das exposições de risco em 31/12/2019, são demonstrados abaixo:

	Descrições
	31/12/19
	31/12/18

	Capital Principal
	187.882
	        184.842

	Nível I
	 
	187.882
	184.842

	Patrimônio de Referência 
	187.882
	184.842


Compatibilização do Patrimônio de Referência

	Descrições
	31/12/19
	31/12/18

	PR- Patrimônio de Referência
	187.882
	184.842

	RWA - Risk -Weighted Assets
	 
	345.739
	380.105

	Margem PR Nível I Requerido
	 
	167.137
	162.036

	PR Nível I Mínimo Requerido para o  RWA
	27.659
	32.784

	Margem s/ Capital Requerido
	172.323
	167.737

	Capital Principal Mínimo Requerido para o  RWA
	15.558
	17.105

	Índice Basiléia Capital
	54,34%
	48,63%

	Índice Basiléia Amplo
	54,06%
	48,63%


g) Risco Socioambiental

Atendendo a Resolução do CMN nº 4.327/14, a GoiásFomento possui Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) , na qual formalizou os princípios e diretrizes fundamentais para o desenvolvimento de prática sustentáveis para a atuação nos seus negócios.    
Nota 19 – REMUNERAÇÃO DO PESSOAL-CHAVE DA ADMINISTRAÇÃO
A remuneração é fixada em Assembleia Geral de Acionistas:

	Descrições
	Exercícios

	
	31/12/19
	31/12/18

	 Proventos
	586
	471

	 Gratificações
	16
	14

	 Conselho de Administração
	490
	434

	 Outros
	497
	537


A Agência de Fomento não possui benefícios de longo prazo de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.
Nota 20 – SEGUROS
A Instituição mantém seguro predial (não auditado).

Nota 21 – AVAIS E FIANÇAS
A Agência de Fomento não possui operações de concessão de avais ou fianças em 31/12/2019 e 31/12/2018. 

Nota 22 – ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
Referem-se a direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência depende de eventos futuros. 

i. Ativos contingentes 
- Não são reconhecidos, exceto quando da existência de evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível;
ii. Passivos contingentes - Decorrem basicamente de processos cíveis e trabalhistas. Essas contingências, coerentes com práticas conservadoras adotadas, são avaliadas por assessores legais e levam em consideração a probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e que o montante das obrigações possa ser estimado com suficiente segurança. As contingências são classificadas como prováveis, para as quais são constituídas provisões; possíveis, que somente são divulgadas sem que sejam provisionadas; e remotas, que não requerem provisão e divulgação. Os valores das contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios que permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e valor. Desta forma, o valor é apurado de acordo com a estimativa de desembolso feita pela Administração, revisada tempestivamente com base em subsídios recebidos dos assessores legais. 
Os depósitos judiciais em garantia correspondentes são atualizados de acordo com a regulamentação vigente. 
a) Provisões para Passivos Contingentes e Riscos Fiscais
A Agência é parte em ações judiciais envolvendo questões trabalhistas, cíveis e fiscais. Referidas ações estão em poder da Procuradoria Geral do Estado de Goiás, Escritórios Terceirizados e Advogados da Agência, que considera a perda e o risco envolvido. Fundamentados nesta avaliação, constitui–se provisão em montante julgado suficiente para cobrir as perdas com as referidas ações, cujo risco já foi considerado como provável.
·  Ações Trabalhistas: 
Compõem-se de 7 ações, sendo classificadas, da seguinte forma:

· Duas (2) como perda provável, devidamente provisionadas e

· Quatro (5) como perda possível.

Referidas ações tem como objeto: Danos morais e reintegração.
·  Ações Cíveis: 
Referem-se a 17 ações, sendo que as classificadas como perda provável estão provisionadas. Referidas ações, tem como objeto: Indenizações e revisionais.
FOMENTAR – Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás

Refere-se a ações movidas contra a Agência de Fomento por ex-advogado à época contratado pelo extinto BEG – Banco do Estado de Goiás S/A. Sobre essas ações, a PGE – Procuradoria Geral do Estado de Goiás, que defende a Agência de Fomento nessas causas, manifestou-se, em princípio, ser remota a possibilidade de perda dessas ações pela  Agência de Fomento de Goiás S/A e pelo Estado de Goiás.
·   Ação Fiscal:  
Fisco Federal – Auto de Infração PIS/PASEP e COFINS.
 
A GoiásFomento adota o regime Cumulativo do PIS/PASEP e COFINS (alíquota de 0,65% e 4%, respectivamente), nos termos da Instrução Normativa 247/2002 e alterações posteriores. No entanto, a Receita Federal lavrou autuação em algumas Agências de Fomento no País em razão da adoção do Regime Cumulativo, gerando a possibilidade do enquadramento das Agências no Regime de Apuração Não-Cumulativa, destas contribuições, nos termos das Leis 10.637/02 e 10.833/03, em que contribuições deveriam ser calculadas sobre a totalidade das receitas auferidas pelas referidas instituições descontados os créditos legalmente admitidos, aplicando-se as alíquotas de 1,65% do (PIS/PASEP) e 7,6% do (COFINS).

Em data de 07 de julho de 2014 a GoiásFomento recebeu termo de início de ação fiscal, autuada sob o nº MPF 0120100.2014.00323, solicitando esclarecimento sobre a utilização do regime Cumulativo para apuração e cálculo das contribuições sociais para PIS/PASEP e COFINS, utilizado por esta instituição, no período de janeiro de 2010 a  dezembro de 2011. No entendimento da SRF o REGIME utilizado deveria ser o Não-Cumulativo, tendo em vista que as Agências de Fomento não se enquadraram no rol de instituições financeiras do Artigo 3º, Parágrafo 6º e 7º da Lei nº 9.718/98. Foram apresentados esclarecimentos quanto a forma de recolhimento utilizada pela GoiásFomento e pelas demais Agências de Fomento nacionais, não tendo a Superintendência da Receita Federal da Região 1º Região Fiscal acatado os esclarecimentos apresentados, lavrando Auto de Infração nº 10120-728.196/2014-00, em 09/10/14. Muito embora, a diferença entre a utilização do Regime Cumulativo e Não Cumulativo aplicado sobre o montante das receitas financeiras é garantida a alíquota zero (0) previsto no Decreto nº 5.442/05, o referido Auto acabou sendo lavrado no valor de R$ 3.554, contrariando o direito previsto pelo Artigo 1º do referido Decreto a que a Instituição faz jus. 
A Procuradoria Geral do Estado de Goiás, apresentou IMPUGNAÇÃO aos referidos autos de infração na esfera administrativa a classificou o risco como de perda possível, visto que, outras Agências de Fomento do Brasil, em julgamento pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, tiveram êxito parcial.
 
 Atualmente a impugnação encontra-se pendente de julgamento na Receita Federal do Brasil na regional de Ribeirão Preto/SP.
Nota 23 – ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS
A Agência de Fomento administra Fundos do Estado de Goiás. As principais informações sobre esses fundos são as seguintes:

	Fundos Públicos
	PL em 31/12/19
	Receita/19
	PL em 31/12/18
	Receita/18

	FUNPRODUZIR
	2.373.136
	7.630
	203.827
	5.872

	FUNMINERAL
	21.548
	969
	18.270
	565

	FOMENTAR
	338.993
	4.010
	396.719
	4.180

	FUNBAN
	40.748
	1.201
	30.491
	423

	TOTAL
	2.774.425
	13.810
	649.307
	11.040


Nota 24 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS

As demonstrações financeiras são elaboradas com base em critérios contábeis que pressupõem a continuidade normal das operações da Agência. O valor contábil relativo a cada instrumento financeiro aproxima-se do seu correspondente valor de mercado.

Nota 25 – GERENCIAMENTO DE RISCOS E DE CAPITAL

A gestão integrada dos riscos de crédito, capital, liquidez, operacional e socioambiental é um elemento essencial para a boa governança.

A GoiásFomento procura alinhar as suas atividades de gestão aos padrões recomendados pelo fiscalizador, que adota os padrões do Comitê de Basiléia, para estar adequada às melhores práticas de mercado.

A Gestão de Riscos é considerada um instrumento essencial na administração da Agência de Fomento. Os principais fatores de riscos monitorados são: 

d) Risco de Mercado – É o risco associado à probabilidade de variação no valor dos ativos e passivos da Agência, decorrente de mudanças nas taxas de juros de mercado e, com isso, serem geradas perdas à instituição. Em atendimento aos normativos dos órgãos regulamentadores e fiscalizadores, a GoiásFomento possui, devidamente implementada, estrutura de gerenciamento do risco de mercado, compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco de mercado da Agência, garantindo o fiel cumprimento às exigências da Resolução nº 4557/17 do CMN. Atualmente, inexistem expectativas de flutuações substanciais nas taxas de juros praticadas no mercado que possam afetar consideravelmente os resultados da Agência. O relatório de acesso público contendo a descrição da estrutura de gerenciamento do risco de mercado da GoiásFomento, encontra-se na Assessoria Técnica de Contabilidade – ASTEC, área responsável pelo mesmo. Após a alteração da política de risco de mercado, a GoiásFomento deixou de possuir instrumentos classificados na carteira de negociação, possuindo apenas instrumentos classificados na carteira de não negociação ou carteira bancária. O gerenciamento do risco de Mercado na GoiásFomento é realizado pela Gerência de Riscos Corporativos a qual é responsável por executar e atualizar anualmente a política de gerenciamento de riscos, estabelecer limites operacionais com o intuito de acompanhar as exposições ao risco, identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição aos riscos das carteiras de negociação e não-negociação.

e) Valor em Risco (VaR) - O processo de análise de risco quantifica a exposição e o apetite pelo risco utilizando limites de risco baseados em critérios estatísticos (VaR Estatístico: nível de confiança de 99% - é uma medida estatística que estima a perda econômica potencial máxima esperada em condições normais de mercado, considerando horizonte de tempo e intervalo de confiança definidos), simulações de Stress (VaR Stress – é uma medida que estima a perda em condições extremas de mercado a partir de cenários de estresse) e capital econômico alocado. Os limites e a exposição aos riscos de mercado são relativamente baixos quando comparados ao Patrimônio Líquido da instituição, de acordo com administração diversificada dos riscos, conforme o VaR.
f) Risco de Crédito - Busca evitar a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras, nos termos pactuados à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. Gerencia o risco de crédito da Agência permitindo a identificação, a mensuração, o controle e a mitigação dos riscos associados às operações de crédito, abrangendo os setores envolvidos na análise, concessão, acompanhamento, controle e recuperação das operações de crédito.


No gerenciamento e controle de riscos, o Risco de Crédito, busca-se entre outros assegurar que:

· O risco global da carteira de empréstimos seja monitorado, controlado, e acompanhado através dos cálculos da taxa de inadimplência, dos índices de provisão e de concentração; finalidade do crédito; porte das empresas; grupo econômico; setor de atividade; rating e localização geográfica;

· Os resultados obtidos na análise de risco da carteira subsidiem a tomada de decisão no sentido de transferir ou direcionar recursos para os projetos que apresentem a melhor relação entre aderência aos normativos e rentabilidade, com o objetivo de extrair e aperfeiçoar as informações de modo que estejam em equilíbrio com as normativas definidas nas diretrizes, Políticas próprias, e no Planejamento Estratégico da Instituição.

· Para a recuperação de créditos inadimplidos, a GoiásFomento realiza diversos procedimentos formalizados em Resoluções específicas, que normatizados, identificam  as atribuições relativas a gestão de cobrança e recuperação de créditos distribuídas entre a GENEC – Gerência de Negociação e Cobrança – que centraliza as ações relativas à cobrança em âmbito administrativo, dos clientes inadimplentes e, a GEREC – Gerência de Recuperação de Crédito, que centraliza a gestão das demandas judiciais decorrentes das operações de crédito e gerencia os procedimentos de cobrança e acompanhamento dos contratos ajuizados, assim considerados aqueles que encontrem-se em fase de execução, seja por meio próprio ou dos escritórios de advocacia e cobrança terceirizados. Ambas têm o objetivo de recuperar o capital financiado.

g) Risco Operacional 

A atividade de gerenciamento de risco operacional é executada por uma área específica e está sob a responsabilidade da Diretoria de Governança, independente das áreas de negócio.

O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação de processos internos ou sistemas. Em atendimento à Resolução nº 4.557/17 do CMN, a Agência de Fomento de Goiás S/A adota como metodologia a “Abordagem do Indicador Básico” para apurar o valor do risco operacional, de que trata as Resolução CMN nº 4.193/13 e Circular nº 3.640/13. A GoiásFomento possui como política a busca constante de melhoria nos processos internos, controles, capacitação de pessoal e tecnologia, visto que esses fatores contribuem significativamente para a mitigação de riscos.

A metodologia de gestão do Risco Operacional busca realizar análise para identificação, avaliação, monitoramento, controle e tratamento dos riscos operacionais aos quais a GoiásFomento está exposta. 

Para o tratamento dos riscos, são definidas as responsabilidades, cronogramas e recursos necessários à sua efetiva implementação, levando em consideração critérios de economicidade, qualidade e eficiência, de acordo com as boas práticas de controle e gestão. As estratégias de tratamento dos riscos operacionais identificados devem contemplar, prioritariamente, o aprimoramento ou implantação de controles internos, visando sua mitigação, sendo então divulgados às áreas afins e a todos colaboradores da Instituição.
h) Risco de Liquidez – É o risco de a instituição se tornar inadimplente quanto ao pagamento de passivos. Inexiste este risco na Agência em face de sua estrutura patrimonial que evidencia ativos circulantes muito superiores aos passivos de curto prazo.

A qualidade dos ativos deve ser perseguida e mantida para a geração de resultados estáveis e       crescimento sustentado da carteira, contrapondo-se a movimentos adversos de taxas de juros.  Assim, evita-se que uma baixa na lucratividade decorrente de perdas incorridas por má qualidade de parcela da carteira ativa possa enfraquecer a capacidade de solvência da Instituição. 

A GoiásFomento possui níveis de liquidez adequados aos compromissos próprios assumidos, resultado da qualidade de seus ativos, composto por aplicações financeiras em títulos públicos e em cotas de fundo de investimento com carteiras representadas exclusivamente por títulos públicos federais e pelo retorno dos financiamentos concedidos.

A métrica utilizada na gestão do risco de liquidez, consiste na manutenção de um montante mínimo de ativos de recursos próprios com alta liquidez a ser mantido pelo banco, compatível com a exposição do risco decorrente das características das suas operações, bem como das condições de mercado. Este montante deve ser igual ou superior à soma das projeções orçamentárias das despesas administrativas, da expectativa de inadimplência da carteira de crédito e eventuais desembolsos financeiros não contemplados no processo orçamentário para o período de doze meses.

 

i) Lavagem de Dinheiro - prevenção ao crime de lavagem de dinheiro – A GoiásFomento possui Política interna de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e outras atividades ilícitas previstas na lei nº 9.613/98. Os procedimentos fazem parte das atribuições da Auditoria Interna e da Assessoria de Gerenciamento de Riscos. Com a estruturação da Prevenção ao Crime de Lavagem de Dinheiro - PLD estabelecida pelo Banco Central do Brasil e o Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, a GoiásFomento aumentou os controles sobre as práticas destes crimes.  Com a   aprovação da   Política de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro, a Diretoria da Agência e o Conselho de Administração, normatizaram os procedimentos para fortalecer a prevenção de ilícitos financeiros. Todos os colaboradores têm acesso ao texto da Política através da Intranet (site colaborativo interno da instituição) onde são publicadas as normativas e demais assuntos de interesse corporativo. Para conscientizar e treinar o corpo funcional sobre a importância de ajudar a combater essas práticas está disponível na pasta de rede Público o material utilizado pela Gerência de Riscos Corporativos para divulgar a Política aos Coordenadores da instituição. Dentre o material consta um vídeo explicativo divulgado pelo COAF, além da apresentação contendo um resumo dos procedimentos que os colaboradores devem seguir em caso de identificação de operação suspeita. Atualmente os clientes que são identificados como Pessoas Politicamente Expostas passam por análise da Diretoria Executiva antes que seja iniciada a relação de negócio.

j) Risco Socioambiental - Em atendimento à Resolução nº. 4.327/14 do CMN, a GoiásFomento definiu através de sua Política de Responsabilidade Socioambiental, compromissos econômicos, sociais e ambientais estabelecendo diretrizes e garantindo a conformidade e o cumprimento da legislação aplicável às questões socioambientais. Com a elaboração da Política de Responsabilidade Socioambiental, a GoiásFomento buscou atuar com responsabilidade social e ambiental agindo de forma ética e transparente, contribuindo para o desenvolvimento econômico da sociedade goiana e zelando para que todos os recursos sejam utilizados de maneira consciente e sustentável. 

Os princípios éticos e as normas de conduta da GoiásFomento estão presentes na construção de relacionamentos baseados no respeito aos clientes, parceiros, autoridades, colaboradores e à sociedade em geral, com os quais se relaciona.

No plano de ação que está em execução e que deverá ser revisto em dezembro de 2019. As ações implementadas foram as seguintes:

· Foi efetuada uma revisão e adequação na lista de exclusão de crédito, ou seja, itens e empreendimentos não financiáveis, das limitações de crédito, restrições e exceções;

· Está implementado em seus procedimentos, já no atendimento ao cliente, quando de sua solicitação de crédito, a determinação de seu enquadramento segundo exigências da CONAMA 237 e CEMAM estadual 2011, classificando o risco de operação de crédito de acordo com setor de atividade e questões geográficas;

· Quando da solicitação de crédito é disponibilizado um Questionário de Risco Socioambiental a ser respondido pelo cliente, na triagem inicial, quando identificando tratar-se de potencial risco socioambiental;

· Foram elaborados mapeamento e fluxo dos processos de atendimento inserindo e adequando os riscos socioambientais;

· O Score de Risco de Crédito foi revisado e adequado, para análise das solicitações de crédito com pontuação para os riscos socioambientais, inclusive para a área de Agronegócio;

· Foram revisadas e adequadas as cláusulas de Contrato de Crédito com risco socioambiental, com definição de condicionantes contratuais e formas de mitigação em caso de ocorrência de danos ambientais, bem como mecanismos de penalização padrão.

Com relação à organização coorporativa foram implementadas as seguintes ações:

· Destinação correta de resíduos dentro da Instituição;

· Realização de campanhas para redução do consumo de energia na GoiásFomento;

· Programa interno de redução do consumo de água;

· Realização de campanhas de combate à dengue;

· Programa de redução de uso de copos descartáveis na GoiásFomento;

· Otimização do controle e gestão da manutenção das instalações prediais sanitárias, elétricas e de máquinas e equipamentos em geral;

· Realização de palestras voltadas à medicina e segurança do trabalho;

· Ajuda de custos de até 70% para cursos de pós-graduação para os funcionários da Instituição.

NOTA 26 – EVENTOS SUBSEQUENTES e OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES:

Considerações a respeito do COVID-19 relativos à área de Riscos da Agência de Fomento de Goiás S.A.

A Agência de Fomento de Goiás S.A. por meio da Gerência de Riscos Corporativos - GERIC e sua preocupação com a continuidade dos negócios da instituição e com o efeito futuro de situações adversas ocasionadas por meio de situações externas que pudessem impactar os negócios da instituição levou ao conhecimento da Diretoria Executiva da GoiásFomento a necessidade de aprovação da Política de Gestão de Continuidade de Negócios - PGCN e do Plano de Continuidade de Negócios - PCN.  A Diretoria Executiva da GoiásFomento achou prudente levarmos os dois documentos para aprovação do Conselho de Administração. Após reunião do Conselho, o PGCN e o PCN foram aprovados. 

Dentro do PCN já estava previsto a situação de PANDEMIA, as diretivas para teletrabalho (trabalho remoto). Dessa forma após a aprovação do PCN, entramos em um estado de necessidade de sua ativação. O PCN foi ativado e a GoiásFomento está seguindo as diretrizes constantes no item 26.1 e 26.2 com texto a seguir:

26.1 PANDEMIAS

A GoiásFomento tomará ações de prevenção a fim de evitar pânico e controlar a situação por meio de publicação de informações dos órgãos de saúde do Governo do Estado de Goiás e do Ministério da Saúde. E tomará as medidas cabíveis seguindo as diretrizes da Secretaria de Saúde do Estado de Goiás e/ou Órgãos Superiores. A GoiásFomento poderá adotar medidas temporárias de prevenção pelo contágio considerando a classificação de risco como potencial. A Diretoria Executiva - DIREX decidirá sobre a opção de trabalho remoto, cujos critérios de medição serão firmados entre o servidor e o representante de sua unidade de lotação. Sendo que a área de Gestão de Tecnologia da Informação – GETEC informará a DIREX sobre: Software, Equipamentos, Licenças e demais recursos necessários para a prática do Home Office. 

26.2 ACESSO REMOTO

Em caso de impossibilidade de utilização das instalações da Instituição, poderá ser habilitado acesso remoto aos sistemas da GoiásFomento aos colaboradores, conforme determinado pela Diretoria Executiva – DIREX, de modo que esses tenham acesso às mesmas áreas e permissões de acesso que esses possuem em suas respectivas estações de trabalho.
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